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MINUTA DE CONTRATO (para o serviço de motorista) 

 

CONTRATO Nº. 03/2017, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O INSTITUTO 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO E A 
EMPRESA GRIJO SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS LTDA - EPP. 

 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE 
JANEIRO - IFRJ, criado pela da Lei nº 11892, de 29 de dezembro de 2008, em seu inciso 
XXVI do Artigo 5º, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 10.952.708/0001-04, atualmente situado 
na Rua Pereira de Almeida, nº 88 - Praça da Bandeira – Rio de Janeiro – RJ, neste ato 
representado por seu Reitor, PAULO ROBERTO DE ASSIS PASSOS, brasileiro,  portador 

da Carteira de Identidade nº. 4187660-8 - IFP/RJ  e CPF nº. 484.075.007-63, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa GRIJO SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA 
- EPP, com sede na Avenida Boulevard Pedro Rattes, nº. 1522, andar 1 sala 1522 K – São 
José, CEP. 69400-800 – Manacapuru-AM, inscrita no CNPJ/MF nº. 14.801.463/0001-67, 
representada neste ato por JOÃO FORTUNA MOTA, Sócio Administrador, portador da 
Carteira de identidade nº. 2349011-0 - ssp - AM e inscrito no CPF nº. 004.172.902-17, 
doravante denominado apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de 
prestação de serviços, de conformidade com o que consta do Processo Administrativo nº. 
23270.001110/2014-18 (Reitoria), referente à(ao) Pregão Eletrônico nº. 18/2016 com 
fundamento nas Leis nº. 10.520 de 17/07/2002, os Decretos nº. 3.555 de 08/08/2000, nº. 
3.722 de 09/01/2001, nº. 3.784 de 06/04/2001, nº. 4.485 de 25/11/2002 e nº. 5.450 de 
31/05/2005, dispositivos da IN nº 02 de 30/04/2008 e suas alterações e subsidiariamente 
aos dispositivos da Lei nº. 8.666 de 21/06/1993, e demais legislações e normas pertinentes 
e demais normas legais pertinentes à matéria, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços continuados de motorista categoria “D”, sem fornecimento de 
automóvel, para transporte de servidores, de passageiros, carga leve e pesada, além 
do transporte de documentos em deslocamentos locais, em viagens intermunicipais e 
interestaduais utilizando veículos oficiais do IFRJ pelo período de 12 (doze) meses, 
conforme especificações constantes no  Anexo I e Anexo II do Edital do Pregão 
Eletrônico 18/2016. 

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, o 
Pregão Eletrônico nº. 18/2016 e a proposta da CONTRATADA, nesta ordem, ambos constantes 
no(s) processo(s) administrativo(s) nº. 23270.001110/2014-18 (Reitoria) que passa a fazer 
parte integrante deste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA CARGA HORÁRIA E DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO 

2.1. CARGA HORÁRIA: 

2.1.1. Os funcionários contratados para executar os serviços de motoristas deverão 
cumprir 44 (quarenta e quatro) horas/semanais, respeitando os limites previstos no inciso 
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XIII, Art. 7º da Constituição Federal respeitando a necessidade de cada Campus de 
acordo com a tabela abaixo: 

CAMPUS DIAS 

VOLTA REDONDA SEG – SEX 

 

2.1.1.1. A carga horária semanal será cumprida, preferencialmente, em 8 
(oito) horas diárias, de segunda a sexta-feira, e em 4 (quatro) 
horas aos sábados;  

2.1.1.2. Nos Campi onde não houver necessidade de expediente aos 
sábados, a carga horária de 4 (quatro) horas, referente a este dia, 
deverá ser compensada durante o intervalo compreendido entre 
segunda e sexta-feira, não sendo possível ultrapassar o limite de 2 
(duas) horas diárias. 

2.1.1.3. O início e o término da jornada diária de trabalho serão estipulados 
pela Administração do IFRJ, podendo ser alterados a qualquer 
tempo pela mesma. 

2.2. LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

2.2.1. A prestação dos serviços se dará no Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do  Rio de Janeiro, em dias e horários a serem definidos na ocasião da 
celebração do contrato, nos locais abaixo: 

 

CAMPUS ENDEREÇO 

Campus Volta Redonda 
Rua Antônio Barreiros, 212, Nossa Senhora das Graças – 
Volta Redonda – CEP 27.215-350 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO DE MOTORISTA 

3.1. Dirigir veículos automotores de propriedade da contratante para transporte de passageiros 
e carga, devendo possuir carteira nacional de habilitação tipo “D” conforme especificação 
do Termo de Referência; 

3.2. Cumprir as Leis de Trânsito; 

3.3. Não fumar ao conduzir os veículos; 

3.4. Não utilizar os veículos para tratar de assuntos alheios ao serviço executado e para tratar 
de assuntos particulares; 

3.5. Estacionar o veículo em sempre em locais permitidos, iluminados e seguros, quando o 
mesmo em serviço apresentar defeito que impeça o seu tráfego normal, comunicando 
imediatamente à chefia e fiscalização da Diretoria Adjunta de Logística e Infraestrutura, no 
caso da Reitoria, e dos responsáveis pelas frotas, no caso dos Campi do IFRJ; 

3.6. Adotar providências imediatas necessárias ao socorro de vítimas em caso de acidente de 
trânsito, isolamento do local (triângulo, pisca-alerta, etc), comunicação a autoridades para 
resgate (corpo de bombeiro), policiais e de trânsito, bem como informar imediatamente à 
CONTRATANTE, por intermédio da Diretoria Adjunta de Logística e Infraestrutura, no caso 
da Reitoria, e dos responsáveis pelas frotas, no caso dos Campi do IFRJ; 
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3.7. Não prestar informações sobre endereço, hábitos e costumes dos passageiros 
transportados; 

3.8. Conduzir veículos oficiais no transporte de servidores, documentos, bens e mercadorias, a 
serviço do IFRJ; 

3.9. Conduzir, quando necessário, os veículos do IFRJ em viagens a serviço, na esfera 
intermunicipal e interestadual transportando servidores, usuários e volumes; 

3.10. Trajar uniformes de acordo com o especificado neste Termo de Referência; 

3.11. Manter os veículos em perfeitas condições de aparência, higiene e funcionamento. 

3.12. Preencher mapas de controle de saídas e de combustível. 

3.13. Comunicar ao responsável pela Diretoria Adjunta de Logística e Infraestrutura, no caso 
da Reitoria, e aos responsáveis pelas frotas, no caso dos Campi do IFRJ, o momento da 
revisão necessária a preventivas para a manutenção e reparos dos veículos. 

3.14. Permanecer durante a jornada de trabalho à disposição da Diretoria Adjunta de 
Logística e Infraestrutura, no caso da Reitoria, e dos responsáveis pelas frotas, no caso 
dos Campi do IFRJ. 

3.15. Manter-se no serviço, não devendo se afastar de seus afazeres para atender a 
chamados e/ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados. 

3.16. Vistoriar o veículo quanto ao estado dos pneus, níveis de combustível, óleo e água, 
bem como de seus equipamentos de segurança. 

3.17. Zelar pela segurança dos passageiros verificando o fechamento de portas e o uso dos 
cintos de segurança quando em deslocamento. 

3.18. Cumprir a legislação de trânsito vigente quanto aos limites de velocidade e transporte 
de carga/passageiros. 

3.19. Solicitar perícia, no caso de ocorrência de acidente com veículo oficial. Após a 
liberação, remover o veículo para a garagem ou, se for o caso para a oficina indicada pela 
contratante. 

3.20. Comunicar ao setor responsável ocorrências de quaisquer fatos e avarias relacionadas 
ao veículo sob sua responsabilidade. 

3.21. Recolher o veículo à garagem ou estacionamento designado no final da jornada de 
trabalho. 

3.22. Portar os documentos do veículo em uso e a autorização de saída.  

3.23. Vedar aos motoristas fazerem-se acompanhar por terceiros nos veículos oficiais, sem 
expressa autorização do IFRJ. 

3.24. Zelar pela conservação do veículo, devendo ainda, levar imediatamente ao 
conhecimento da Diretoria Adjunta de Logística no caso da Reitoria, e aos responsáveis 
pelas frotas, no caso dos Campi os imprevistos ocorridos e tomar providências urgentes e 
cabíveis quanto a tais imprevistos. 

3.25. Responsabilizar-se por eventuais danos causados aos veículos oficiais que terão seus 
custos repassados à contratada. 

3.26. Responsabilizar-se pelo extravio de cargas, ferramentas e acessórios que 
comprovadamente lhe forem confiadas. 

3.27. Responsabilizar-se por toda e qualquer infração de trânsito cometida, quando ficar 
comprovada sua culpa ou dolo, depois de esgotados os recursos cabíveis se for o caso. 
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3.28. Cumprir fielmente todas as determinações do Código de Trânsito Brasileiro, da 
legislação complementar e das Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito 
(CONTRAN), ficando sob sua exclusiva responsabilidade da contratada as medidas 
administrativas decorrentes da inobservância de qualquer desses preceitos, quando forem 
esses deveres e responsabilidade do condutor. 

3.29. Ocorrendo fato descrito no subitem 3.28, o IFRJ se obriga de imediato, a comunicar ao 
preposto o recebimento do Auto de Infração, facultando-lhe o direito de recurso e todas as 
instâncias, a ser interposto contra a autoridade de trânsito que impôs a penalidade. 

3.30. Colocar-se, o IFRJ, à disposição do motorista, numerário e demais apetrechos de 
viagem, por cuja guarda é responsável. Cessa-se sua responsabilidade com a entrega ou 
prestação de contas ao final da viagem ou turno de trabalho. 

3.31. Observar a disciplina e o horário do turno de trabalho. 

3.32. Tratar com urbanidade as pessoas. 

3.33. Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a: 

4.1. Proporcionar todas as condições para que a(s) CONTRATADA(s) possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, Edital e seus Anexos, 
especialmente deste Termo de Referência. 

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela(s) CONTRATADA(s), de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

4.3. Permitir acesso dos funcionários da licitante vencedora às instalações do IFRJ para a 
execução dos serviços constantes do objeto. 

4.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante 
vencedora. 

4.5. Fiscalizar a execução dos serviços por um representante, a quem compete também anotar 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for 
necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, submetendo à autoridade 
competente do IFRJ o que ultrapassar a sua competência, em tempo hábil, para adoção 
das medidas convenientes. 

4.6. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 
especificações constantes no Edital e Termo de Referência, bem assim como os 
materiais fornecidos. 

4.7. Notificar a(s) CONTRATADA(s) por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

4.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas pela(s) CONTRATADA(s), todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.9. Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio do 
Fiscal/Gestor do contrato designado pelo IFRJ. 

4.10. Pagar à(s) CONTRATADA(s) o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato. 
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4.11. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 
contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008. 

4.12. É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na 
administração da contratada, tais como:         

4.12.1.  exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 
objeto da contratação prever o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção 
e apoio ao usuário; 

4.12.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

4.12.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

4.12.4. considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e na 
legislação pertinente, as seguintes: 

5.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e seus Anexos e 
de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais. 

5.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente. 

5.3. Cumprir o Acordo de Níveis de Serviço. 

5.4. A Contratada deverá utilizar, para a realização dos serviços, mão-de-obra com experiência 
comprovada e devidamente capacitada. 

5.5. Selecionar, instruir e preparar rigorosamente os funcionários que irão prestar os serviços, 
observando fielmente a legislação aplicável quando de sua contratação. 

5.6. Não permitir que qualquer funcionário se apresente ao serviço com sinais de embriaguez 
ou sob efeito de substância tóxica. 

5.7. Manter os funcionários devidamente identificados por meio do uso de crachás e 
uniformizados de forma condizente com o serviço a executar. 

5.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus funcionários, conforme disposto no 
Termo de Referência e no Anexo III 

5.9. Fazer o pagamento de diárias, horas extras e horas adicionais noturnas quando 
autorizados pelo IFRJ. 

5.10. Não repassar quaisquer custos de uniformes e equipamentos a seus funcionários. 

5.11. Manter o funcionário nos horários predeterminados pela Administração. 

5.12. Registrar e controlar diariamente a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem 
como as ocorrências havidas, cabendo a CONTRATADA efetuar a reposição da mão-
de-obra, em caráter imediato, nos casos de afastamento por falta, férias, descanso 
semanal, licença, demissão e outros da espécie, obedecidas às disposições da 
legislação trabalhista vigente. 
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5.13. Instruir seus funcionários quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração do IFRJ, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas. 

5.14. Promover treinamento e reciclagem dos funcionários que prestam serviços para o 
IFRJ, de acordo com as necessidades do serviço e sempre que o fiscal do contrato 
julgar conveniente à adequada execução dos serviços contratados.  

5.14.1. Não repassar aos seus funcionários os custos dos cursos de treinamento e 
reciclagem.  

5.15. Orientar regularmente seus funcionários, inclusive por meio de treinamento formal, se 
for o caso, acerca da adequada metodologia de otimização dos serviços, dando 
ênfase à economia no emprego de materiais e à racionalização de energia elétrica no 
uso dos equipamentos, que deverão ser desligados ao término do serviço. 

5.16. Não permitir que seus funcionários realizem horas extraordinárias fora da jornada 
normal de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando 
devidamente determinado pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja 
prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista. 

5.17. Substituir qualquer funcionário cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam 
julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao 
interesse do Serviço Público. 

5.18. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento 
dos seus funcionários, acidentados ou acometidos de mal súbito, quando em serviço, 
por intermédio do preposto, assegurando-lhes o cumprimento a todas as 
determinações trabalhistas e previdenciárias cabíveis e assumindo, ainda, as 
responsabilidades civil, penal, criminal e demais sanções legais decorrentes do 
eventual descumprimento dessas medidas. 

5.19. Realizar, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a 
vigência do contrato de trabalho de seus funcionários, os exames médicos periódicos 
exigidos. 

5.20. Indicar um profissional preposto e qualificado que deverá permanecer disponível na 
localidade de prestação dos serviços, para supervisão direta do contrato. 

5.21. Gerenciar e manter, com recursos e meios próprios, durante toda a vigência do 
contrato, sob pena de rescisão do mesmo, escritório sede, de representação ou filial, 
com características mínimas para atendimento do contrato, onde deverá manter o 
preposto e/ou as pessoas prestadoras de serviços, para resolução de problemas 
relacionados ao contrato na região do Rio de Janeiro. 

5.22. Fornecer os materiais de segurança, equipamentos de proteção individual e coletiva 
aos seus funcionários para os serviços de acordo com a necessidade que o serviço 
requerer, sendo que esses equipamentos deverão ser mantidos em perfeitas 
condições de uso. 

5.23. Efetuar o pagamento do salário e benefícios de seus funcionários de acordo com o 
especificado em Convenção/Dissídio/Acordo Coletivo de Trabalho do mês 
subsequente ao da prestação dos serviços, bem como recolher todos os encargos e 
tributos trabalhistas vigentes na data devida. 

5.24. Apresentar ao IFRJ, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação 
de novo funcionário na execução do contrato, relação nominal constando nome, 
endereço residencial e telefone dos funcionários colocados à disposição da 
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Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social 
– CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência. 

5.25. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos 
funcionários colocados à disposição do IFRJ. 

5.26. Apresentar no prazo de até 48 horas, cópia de toda a documentação necessária para 
a comprovação do cumprimento de exigências constantes do edital, quando 
solicitado. 

5.27. O controle dos serviços prestados e a fiscalização do contrato deverão ser realizados 
pela CONTRATADA, independentemente do controle e fiscalização exercidos pelo 
IFRJ, cabendo-lhe integralmente o ônus dele decorrente. 

5.28. Responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pelas multas de qualquer natureza, por 
pagamentos, vestimenta, treinamento, segurança e assistência médico-hospitalar dos 
trabalhadores envolvidos nas atividades contratadas, dispêndios, judiciais ou 
extrajudiciais, incidentes sobre a prestação dos serviços e por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração do 
IFRJ. 

5.29. Para o serviço de motorista a Contratada deverá efetuar a substituição do motorista, 
de imediato, em eventual ausência, não sendo permitido a prorrogação da jornada de 
trabalho (dobra). 

5.30. Os casos de infrações e crimes de trânsito serão de responsabilidade da 
CONTRATADA, que responderá civil e/ou criminalmente por eles; 

5.31. Empregar na execução do objeto contratado profissionais devidamente habilitados a 
prestar os serviços de transporte de passageiros e cargas, portando Carteira Nacional 
de Habilitação na categoria correspondente ao veículo conduzido; 

5.32. Zelar para que sejam cumpridas as normas de segurança e prevenção de acidentes, 
o Código Nacional de Trânsito, bem como as normas internas do CONTRATANTE; 

5.33. Ficará a cargo da empresa vencedora as eventuais despesas com multas e 
autuações decorrentes da execução dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

5.34. Em caso de acidente com veículo de propriedade do IFRJ, além das pertinentes 
providências legais imediatas, deverão ser adotados os seguintes procedimentos: 

5.34.1. quando houver vítima, prestar-lhe socorro imediato, levando-a, se 
necessário, ao hospital mais próximo do local do acidente; 

5.34.2. Se o estado da vítima desaconselhar sua movimentação, chamar 
imediatamente o Corpo de Bombeiros ou outra instituição responsável pela prestação 
de socorro em acidentes de trânsito; 

5.34.3. comunicar o fato, o mais rápido possível, ao Fiscal do Contrato; 

5.34.4. caso ele próprio não precise de atendimento médico, permanecer no 
local e arrolar, se possível, duas testemunhas; 

5.34.5. em caso de fuga de outro envolvido, identificar as características do 
veículo, principalmente o número da placa; 
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5.34.6. não retirar o veículo acidentado do local sem prévia autorização do 
preposto da empresa, salvo se houver determinação legal em contrário ou de 
autoridade policial. 

5.35. Nos casos de ocorrência de acidente, a empresa licitante deverá: 

5.35.1. orientar seus empregados para não fazer acordo, sob hipótese alguma, 
com a outra parte envolvida no acidente; 

5.35.2. obter o Boletim de Ocorrência Policial junto à Delegacia de Polícia; 

5.35.3. encaminhar à fiscalização do IFRJ, o mais breve possível, cópia do 
Boletim de Ocorrência Policial, acompanhado de relatório completo e minucioso do fato; 

5.35.4. apurar as causas, efeitos e responsabilidades, ainda que do acidente 
resultem unicamente danos materiais; 

5.35.5. adotar as providências necessárias para imediato conserto do veículo, 
caso o acidente tenha sido ocasionado por dolo ou culpa do seu motorista; 

5.35.6. quando a responsabilidade pelo acidente for de terceiros, fornecer ao 
IFRJ todos os subsídios para acioná-los, com vistas ao ressarcimento das despesas 
decorrentes. 

5.36. Quando houver infração de trânsito praticada por seus empregados na condução dos 

veículos do IFRJ, a Contratada deverá observar o seguinte: 

5.36.1. Comunicar as ocorrências relativas às infrações de Trânsito ao IFRJ, 
para fins de registro, informando se há a intenção de recurso por parte do trabalhador; 

5.36.2. Efetuar a quitação das multas decorrentes de infração de trânsito até o 
prazo máximo do vencimento. 

5.36.3. A Contratada obriga-se a apresentar à Contratante no prazo máximo de 
45 dias anteriores ao término da vigência contratual, recibo de pagamento de TODAS 
as multas de sua responsabilidade. 

5.36.3.1. Caso alguma multa ocorra no período entre os 45 dias 
para o fim da vigência contratual a Contratante encaminhará a multa a Contratada 
para que ela regularize a situação, visto a multa ter sido praticada ainda em vigência 
contratual.  

5.36.3.2. Só será concedido a prorrogação do prazo contratual com 
o recibo de quitação de todas as multas. 

5.36.4. Caso a Contratada não apresente o recibo de quitação das Multas no prazo 
descrito no subitem anterior, a Contratante fica autorizada a promover o desconto na 
próxima fatura a ser paga à Contratada. 

5.37. Zelar pela discrição e integridade durante a execução dos serviços; 

5.38. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sob todo e 
qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 
conhecimento em razão da execução do objeto do Contrato, devendo orientar os 
empregados nesse sentido; 

5.39. Cumprir as normas de segurança e saúde no trabalho, vigentes no Brasil, tais como 
as contidas na CLT, nas Normas Regulamentadoras da Portaria nº. 3.214/48 do 
Ministério do Trabalho, nas Normas Técnicas da ABNT, nos Códigos Municipais, e 
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ainda nas legislações Federal, Estadual e Municipal, pertinentes ao objeto do contrato 
e fiscalizar o cumprimento por parte de seus funcionários.  

5.40. Obriga-se a pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente, os salários da 
equipe de trabalho vinculados aos serviços objeto desta licitação, sob pena de não o 
fazendo, dar ensejo à cobrança de multa de mora no valor equivalente a 1% (um por 
cento) por dia de atraso, incidente sobre o total do mês em que ocorrer a mora, a ser 
debitada na fatura correspondente ao mês posterior. 

5.41. A contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 
prestação dos serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa 
Econômica Federal para todos os empregados. 

5.42. A contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 
prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de 
senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o 
objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas.  

5.43. A contratada deverá oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para 
obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização.  

5.44. A Contratada deverá:   

5.44.1. Realizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 
13º (décimo terceiro) salário e verbas rescisórias dos seus trabalhadores, que serão 
depositados pela Administração em conta vinculada específica,  

5.44.2. Realizar o pagamento dos salários dos empregados através de depósito 
bancário, na conta dos empregados, em agências situadas na localidade ou região 
metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços. 

5.44.3. No momento da assinatura do contrato autorizar a Administração 
contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista no Edital da 
licitação. 

5.44.4. No momento da assinatura do contrato autorizar a Administração 
contratante a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e 
demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 
previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos. 

5.45. A cada contratação, dispensa, ou pedido de demissão dos empregados alocados à 
execução do serviço contratado, apresentar as carteiras com os devidos registros e, no 
caso do fim da relação de emprego, apresentar o comprovante do pagamento da 
rescisão devidamente homologada conforme legislação vigente; 

5.46. Manter durante toda a vigência do Contrato e até 03 (três) meses após o término da 
sua vigência, a garantia integralizada, reforçando-a ou reconstituindo-a quando se 
fizer necessário; 

5.47. Responder, em relação aos seus profissionais, por todas as despesas decorrentes da 
execução dos serviços, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidente; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações; 
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e) vales-refeição; 

f) vales-transporte; e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

5.48. Manter os seus funcionários sujeitos às normas disciplinares do IFRJ, porém sem 
qualquer vínculo empregatício com o Órgão. 

5.49. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 
IFRJ. 

5.50. Inteirar-se, junto ao IFRJ, dos detalhes de entrada e saída, na área de prestação de 
serviços, de seu pessoal, veículos, equipamentos, materiais e demais pertences de 
sua propriedade, adotando as medidas de segurança exigidas. 

5.51. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de 
propriedade do IFRJ, quando esses tenham sido ocasionados por seus funcionários 
durante a prestação dos serviços alvo desta Licitação. 

5.52. Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que 
praticada por seus funcionários no recinto do IFRJ. 

5.53. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas nesta Licitação em compatibilidade com as obrigações a serem 
assumidas. 

5.54. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

5.55. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de funcionário que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre 
a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal. 

Parágrafo Único – Excluem-se da responsabilidade da CONTRATADA os danos e acidentes 
provocados pela inobservância, do IFRJ, quanto às recomendações, avisos, posturas e normas 
fixadas pela CONTRATADA, relativas à segurança. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

À CONTRATADA caberá, ainda: 

6.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com 
o CONTRATANTE; 

6.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do desempenho dos 
serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da 
CONTRATANTE; 

6.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas a este Contrato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou 
contingência; 
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6.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
execução deste Contrato; 

6.5. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 
CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a 
CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

7.1. É expressamente proibida, por parte da CONTRATADA, durante a execução deste 
contrato, a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do 
CONTRATANTE. 

7.2. A CONTRATADA fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto deste contrato, 
salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE. 

7.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da totalidade dos 
serviços constantes do objeto deste contrato.  

7.4. Não poderão ser subcontratadas quaisquer das empresas participantes do certame 
licitatório que gerou o contrato. 

7.5. Na subcontratação, a empresa que mantém contrato com este IFRJ deverá apresentar 
à Administração do IFRJ os documentos que conferem a regularidade fiscal da 
subcontratada, sendo este fator imprescindível para a subcontratação.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PREPOSTO E SUAS ATRIBUIÇÕES 

8.1. A Contratada deverá, durante todo o período de vigência do Contrato, manter um preposto, 
com fins de representá-las administrativamente, sempre que necessário, e gerenciar 
operacionalmente os empregados, devendo ser indicados mediante declaração, na qual 
deverão constar todos os seus dados necessários, tais como nome completo, números 
de identidade e CPF, endereço e telefone residenciais e número de celular, além dos 
dados relacionados à sua qualificação profissional, entre outros. 

8.2. A Contratada deverá instruir seu preposto quanto à necessidade de atender prontamente a 
quaisquer solicitações da Contratante, do Fiscal do Contrato ou de seu substituto, 
acatando imediatamente as determinações, instruções e orientações destes, inclusive 
quanto ao cumprimento das Normas Internas, e devendo, ainda, tomar todas as 
providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na 
execução dos serviços contratados. 

8.3. São atribuições do preposto, dentre outras: 

8.3.1. Visitar os Campi obrigatoriamente a cada 15 dias (ou em caso de necessidade 
a qualquer momento) com agendamento prévia com os fiscais do contrato para 
verificação das rotinas de trabalho, 

8.3.2. Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados, nas 
dependências da Contratante; 

8.3.3. Acompanhar e fiscalizar os trabalhos realizados pelos empregados da 
Contratada; 

8.3.4. Promover o controle da assiduidade e pontualidade dos empregados da 
Contratada; 
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8.3.5. Zelar pela segurança, limpeza e conservação dos equipamentos e instalações 
da Contratante à disposição dos empregados da Contratada; 

8.3.6. Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações 
emanadas das autoridades da Contratante e da Fiscalização do Contrato; 

8.3.7. Elaborar, acompanhar e controlar escalas de férias, evitando situações de 
prejuízo aos serviços contratados; 

8.3.8. Reportar-se à Fiscalização do Contrato para dirimir quaisquer dúvidas a respeito 
da execução dos serviços; 

8.3.9. Relatar à Fiscalização do Contrato, pronta e imediatamente, toda e qualquer 
irregularidade observada; 

8.3.10. Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer 
outras que julgar necessárias, pertinentes ou inerentes à boa prestação dos serviços 
contratados. 

8.3.11. Encaminhar à Fiscalização do Contrato todas as Notas Ficais/Faturas dos 
serviços prestados; 

8.3.12. Esclarecer quaisquer questões relacionadas às Notas Fiscais/Faturas dos 
serviços prestados, sempre que solicitado; 

8.3.13. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da Contratada, 
respondendo perante o órgão por todos os atos e fatos gerados ou provocados por 
eles. 

8.3.14. Cumprir e fazer cumprir todas as obrigações de responsabilidade da contratada 
e aquelas que extrapolem sua autoridade deverão imediatamente serem levadas ao 
conhecimento à Diretoria da Empresa, para o fiel cumprimento do contrato, 
independente da ação da fiscalização da Contratante. 

 

CLÁUSULA NONA – DO PREÇO, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PAGAMENTO 

9.1. À Contratada pagará pelos serviços ora avençados o valor global de R$ 172.276,20 
(Cento e setenta e dois mil, duzentos e setenta e seis reais e vinte centavos),durante a 
vigência deste contrato, correndo a despesa do presente exercício à conta das 
dotações orçamentárias, consignadas no Orçamento da União de 2017.
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9.2. A Contratante pagará à Contratada, pelos serviços efetivamente prestados, o valor mensal de R$ 7.991,30 (Sete mil, novecentos e noventa e um 
reais e trinta centavos) na forma detalhada na planilha abaixo: 

 VALORES DA CONTRATAÇÃO 

Grupo Item Especificação Unidade Quant.  
Valor 

Unitário  
Valor Mensal Total  

(Qtde x V. Unit) 
Valor Anual Total 

(V. Mens x 12) 

12 

67 

Motorista de veículos até 19 
passageiros Categoria “D” 44 horas 
semanais pelo período de 12 meses 
com diárias, hora extra e hora noturna 
adicional – Campus Volta Redonda 

Posto 2 R$ 3.995,65 R$ 7.991,30 R$ 95.895,60 

68 Diárias /ano - Campus Volta Redonda Unidade 360 R$ 94,14  R$ 33.890,40 

69 
Hora Extra 50% /ano - Campus Volta 
Redonda 

H 500 R$ 24,34  R$ 12.170,00 

70 
Hora noturna adicional 50% /ano - 
Campus Volta Redonda 

H 500 R$ 29,22  R$ 14.610,00 

71 
Hora Extra 100% ano - Campus Volta 
Redonda 

H 220 R$ 32,45  R$ 7.139,00 

72 
Hora noturna adicional 100% /ano - 
Campus Volta Redonda 

H 220 R$ 38,96  R$ 8.571,20 

TOTAL R$ 172.276,20 
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9.3. As despesas decorrentes da execução do serviço objeto deste, correrão, no presente 
exercício, à conta do Elemento de Despesa n º 339037.01 Fonte 0112000000 Nota de 
Empenho nº. 2016NE800191. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer 
despesas incidentes na prestação dos serviços contratados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste 
comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

9.4. O pagamento será efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela 
Contratada, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados. Os serviços 
eventuais como hora extra, diária e hora noturna adicional, só serão pagos quando 
comprovadamente executados. 

9.5. Serão pagos somente os postos e serviços comprovadamente executados. 

9.6. O Campus São João de Meriti encontra-se em operação parcial de suas atividades no 
momento. Assim sendo, apesar de prever a contratação de 2 postos de motorista, só 
fará a contratação imediata de 1 posto e portanto pagará referente a este posto 
contratado. Para a contratação do 2º posto a Direção do Campus São João de Meriti 
fará uma comunicação com 30 dias de antecedência a empresa vencedora do item na 
licitação. 

9.7. As Notas Fiscais deverão ser emitidas por Campus, de acordo com a prestação de 
serviços e o fornecimento de materiais executados em cada Campus do IFRJ.  

9.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes 
comprovações: 

I - da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93; e 

9.9. A emissão de documento fiscal de cobrança referente aos serviços prestados, em um 
período, deverá ser emitido no dia posterior ao término da contagem do mesmo. 
Exemplo: Serviço Mensal - Documento Fiscal só poderá ser emitido a partir do 1º dia do 
mês subsequente (inclusive). 

9.10. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

9.10.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados. 

9.11. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir do final do período 
de Adimplemento conforme § 3º, Art. 40 da Lei 8.666/93.  

9.12. A Contratada deverá indicar na Nota Fiscal os seus dados bancários para pagamento e, 
em caso de isenções tributárias, deverá anexar à Nota Fiscal uma declaração contendo 
a base legal para tal isenção. 

9.13. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de 
empenho. 
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9.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante, cabendo a esta a 
comunicação da não conformidade dos documentos apresentados. 

9.15. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou 
por outro meio previsto na legislação vigente. 

9.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.17. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

9.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 
encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou de 6% (seis por cento) ao 
ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

I = 
(TX / 100) 

365 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde:  

EM = Encargos Moratórios; 

I = Índice de atualização financeira; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento; 

VP = Valor da Parcela em atraso; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual. 

9.19. A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só ocorrerá 
quando a Contratada:  

I – não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 

II – deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

9.20. O pagamento pela Administração das verbas destinadas ao pagamento das férias e 
13º (décimo terceiro) dos trabalhadores da contratada deverá ser feito em conta 
vinculada. 

9.21. Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber, estarão 
sujeitos à retenção, na fonte, dos seguintes tributos:   
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I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, e 
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 
1996;                         

II - contribuição previdenciária, correspondente a onze por cento, na forma da Instrução 
Normativa RFB no 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei no 8.212, 
de 24 de julho de 1991; e  

III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei 
Complementar no 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal 
e/ou distrital sobre o tema.  

9.22. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A devolução de nota fiscal/fatura não aprovada pela 
CONTRATANTE, em hipótese alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda 
a execução dos serviços ou deixe de pagar os salários devidos a seu empregado ou 
fornecedores. 

CLÁUSULA DÉCIMA  – DA CONTA VINCULADA 

10.1. As provisões realizadas pela Administração contratante para o pagamento dos 
encargos trabalhistas, em relação à mão de obra das empresas contratadas para 
prestar serviços de forma contínua, por meio de dedicação exclusiva de mão de obra, 
serão destacadas do valor mensal do contrato e serão depositados pela Administração 
em conta vinculada, doravante, denominada conta-depósito vinculada - bloqueada para 
movimentação, aberta em nome da empresa contratada. 

10.2. A movimentação da conta-depósito vinculada - bloqueada dependerá de autorização do 
órgão ou entidade contratante e será feita exclusivamente para o pagamento das 
obrigações a seguir. 

10.3. O montante dos depósitos da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação 
será igual ao somatório dos valores das seguintes provisões:                 

I - 13o (décimo terceiro) salário; 

II - férias e um terço constitucional de férias;                    

III - multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e 

IV - encargos sobre férias e 13o (décimo terceiro) salário. 

10.4. O órgão ou entidade contratante deverá firmar Termo de Cooperação Técnica com 
Instituição Financeira o qual determinará os termos para a abertura da conta-depósito 
vinculada - bloqueada para movimentação e as condições de sua movimentação. 

10.5. A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o órgão ou entidade contratante 
e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos: 
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a. solicitação do órgão ou entidade contratante, mediante oficio, de abertura da 
conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação, 

b. assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta-
depósito vinculada - bloqueada para movimentação, de termo de autorização 
que permita ao órgão ou entidade contratante ter acesso aos saldos e aos 
extratos, e que vincule a movimentação dos valores depositados mediante 
autorização do órgão contratante,  

10.6. O saldo da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação será remunerado 
pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido no respectivo 
Termo de Cooperação Técnica. 

10.7. Eventual alteração da forma de correção da poupança prevista implicará a revisão do 
Termo de Cooperação Técnica. 

10.8. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas retidos por meio da conta-
depósito vinculada - bloqueada para movimentação, deixarão de compor o valor mensal 
a ser pago diretamente à empresa. 

10.9. Os recursos atinentes a despesas de cobrança de tarifa bancária para 
operacionalização da conta-depósito serão debitados dos valores depositados. 

10.9.1. A empresa contratada deverá disponibilizar os custos referente a tarifa 
bancária. 

10.10. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante 
para utilizar os valores da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação 
para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventuais indenizações trabalhistas 
aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

10.11. Para a liberação dos recursos em conta-depósito vinculada - bloqueada para 
movimentação para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventuais 
indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante 
a vigência do contrato, a empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante 
os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus 
respectivos prazos de vencimento. 

10.12. Após a confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento dos encargos 
trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, o 
órgão ou entidade contratante expedirá a autorização para a movimentação dos 
recursos creditados em conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação e a 
encaminhará à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 
da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 

10.13. A autorização que trata o item anterior deverá especificar que a movimentação será 
exclusiva para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização 
trabalhista aos trabalhadores favorecidos. 

10.14. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 
(três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências 
bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

10.15. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito vinculada - 
bloqueada para movimentação será liberado à empresa no momento do encerramento 
do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços 
contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e 
previdenciários relativos ao serviço contratado. 
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10.16. A Administração utilizará como referência para fins de provisão dos encargos sociais e 
trabalhistas o modelo de Planilha disponível no Portal de Compras do Governo Federal 
(Compras Governamentais), devendo adaptá-lo às especificidades dos serviços a ser 
contratados. 

10.17. Os valores provisionados para atendimento do subitem 210 serão discriminados 
conforme tabela a seguir: 

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS  

 

 ITEM PERCENTUAIS INCIDENTES SOBRE A 

REMUNERAÇÃO  

13o (décimo terceiro) salário 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento) 

Férias e 1/3 Constitucional 12,10% (doze vírgula dez por cento) 

Multa sobre FGTS e 

contribuição social sobre o 

aviso prévio indenizado e sobre 

o aviso prévio trabalhado 

  

5,00 % (cinco por cento) 

Subtotal 25,43% (vinte e cinco vírgula quarenta e três por cento) 

Incidência do Submódulo 4.1 

sobre férias, um terço 

constitucional de férias e 

13o(décimo terceiro) salário* 

7,39% 

(sete vírgula 

trinta e nove por 

cento) 

7,60% 

(sete vírgula 

seis por cento) 

7,82% 

(sete vírgula 

oitenta e dois 

por cento) 

Total 32,82% (trinta e 

dois vírgula 

oitenta e dois 

33,03% (trinta 

e três vírgula 

zero três por 

33,25% (trinta e 

três vírgula 

vinte e cinco 
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por cento) cento) por cento) 

* Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) 

ou 3% (três por cento) referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previstas no 

art. 22, inciso II, da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA 

11.1. A Contratada deverá apresentar a garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 
56 da Lei no 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e 3 (três) 
meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada 
prorrogação. 

11.2. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos 
da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária,  

11.3. Para a contratação de serviços continuados de dedicação exclusiva de mão de obra, o 
valor da garantia deverá corresponder a cinco por cento do valor total do contrato.   

11.4. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:  

1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;  

 2. prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato;   

3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 
pela contratada; 

11.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados nos item acima. 

11.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta 
específica com correção monetária, em favor do contratante;  

11.7. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 
observado o máximo de 2% (dois por cento); 

11.8. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993;  

11.9. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado 
pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;   

11.10. A garantia será considerada extinta:   
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1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as 
cláusulas do contrato; e  

2. após o término da vigência do contrato, devendo o instrumento convocatório 
estabelecer o prazo de extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de 
ocorrência de sinistro;  

11.11. O contratante não executará a garantia nas seguintes hipóteses:  

1. caso fortuito ou força maior;  

 2. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações 
contratuais;  

3. descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da 
Administração;  

4. prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração;   

11.12. Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as 
previstas no item acima.  

11.13. A garantia prevista somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou 
todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse 
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência 
contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas 
diretamente pela Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO 

12.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de (xx ou da data da 
assinatura), podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos 
iguais e sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do 
inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993 e deverá observar os seguintes 
requisitos: 

a. Os serviços tenham sido prestados regularmente;  

b. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

c.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 
Administração;  

d. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.  

12.2. A Contratada obriga-se a iniciar a execução dos serviços na data de       de       de 
2017. 

12.3.  A vantajosidade econômica para prorrogação dos contratos de serviços continuados 
estará assegurada, sendo dispensada a realização de pesquisa de mercado, quando:  

I -  os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetuados com base em 
convenção, acordo coletivo ou em decorrência de lei; (Instrução Normativa nº 6, de 23 de 
dezembro de 2013) 

II - os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes 
de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais serão efetuados com 
base em índices oficiais, previamente definidos no contrato, que guardem a maior 
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correlação possível com o segmento econômico em que estejam inseridos tais insumos 
ou materiais ou, na falta de qualquer índice setorial, o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA/IBGE; e (Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 
2013) 

III - no caso de serviços continuados de limpeza, conservação, higienização e de 
vigilância, os valores de contratação ao longo do tempo e a cada prorrogação serão 
iguais ou inferiores aos limites estabelecidos em ato normativo da Secretaria de Logística 
e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – 
SLTI/MP. (Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013). 

12.4. No caso do item acima se os valores forem superiores aos fixados pela SLTI/MP, 
caberá negociação objetivando a redução de preços de modo a viabilizar 
economicamente as prorrogações de contrato. (Instrução Normativa nº 6, de 23 de 
dezembro de 2013) 

12.5. A administração realizará negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos 
custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no 
primeiro ano da contratação, sob pena de não renovação do contrato.  

12.6. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

12.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 

c. Os preços estiverem superiores aos estabelecidos como limites pelas 
Portarias do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se 
a negociação para redução de preços. 

d. A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União 
ou do próprio órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos; 

12.8. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA REPACTUAÇÃO 

13.1. A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, aplica-se as 
contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, desde 
que seja observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos o qual a 
proposta se referir, conforme estabelece o art. 5º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

13.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em 
respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão 
de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

13.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos, 
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

13.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra 
decorrente desses instrumentos. 

13.5. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir: 

I- Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento 
convocatório, em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do 

http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/23/1997/2271.htm
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mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à 
execução do serviço; ou 

II - Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, 
vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for 
decorrente da mão-de-obra e estiver vinculada às datas-base destes instrumentos.  

13.6. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data 
do fato gerador que deu ensejo à última repactuação. 

13.7. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de 
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha 
de custos e formação de preços ou do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que 
fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.  

13.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.  

13.9. Ao solicitar a repactuação, a Contratada efetuará a comprovação da variação dos 
custos dos serviços contratados da seguinte forma: 

13.10. Quando a repactuação se referir aos custos da mão-de-obra: apresentação do novo 
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo 
contrato, acompanhado da demonstração analítica da variação dos custos; 

13.11. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente 
do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do 
aumento dos custos, considerando-se: 

I- os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;  

II - as particularidades do contrato em vigência; 

II- a nova planilha com variação dos custos apresentada;   

I- indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 
tarifas públicas ou outros equivalentes; e  

II- a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

13.12.  A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta 
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos 
custos.  

13.12.1. O prazo ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou 
apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação 
de custos. 

13.13. O órgão contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela Contratada. 

13.14. As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência 
do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou 
com o encerramento do contrato. 

13.15. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte: 

I- A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;  
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II- Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

III- Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato 
gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data 
de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação 
do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em 
repactuações futuras. 

13.16. A repactuação não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro original do contrato. 

13.17. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que 
a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

14.1. O presente instrumento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

14.2. A execução do contrato bem como os casos nele omissos, serão regulamentados pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, 
os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na 
forma do artigo 54 da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do 
mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – DAS PENALIDADES 

15.1. Salvo na hipótese de caso fortuito ou força maior, com fundamento nos artigos 86 e 87 
da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado 
assim considerado pela Administração, de inexecução parcial ou de inexecução total da 
obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal assegurada prévia e 
ampla defesa, às seguintes penalidades, cumulativamente ou não: 

a) advertência; 

b) multa de: 

b.1) Multa moratória de 0,5% (zero vígula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;  

 - em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da 
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 
observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 
(vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do 
contrato; 

 - as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

b.2. Multa moratória de 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, na 
hipótese de atraso por período superior ao previsto no item 227.2.1. , ou em caso 
de inexecução parcial da obrigação assumida; 
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b.3) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o IFRJ, pelo prazo de até 
2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada; 

15.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da 
aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, 
nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que: 

15.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência 
Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 

15.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale transporte e do auxílio alimentação no 
dia fixado. 

15.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 
administrativas. 

15.4. Além das multas estabelecidas, a Administração poderá recusar o serviço, se a 
irregularidade não for sanada, podendo, ainda, a critério da mesma, a ocorrência 
constituir motivo para aplicação do disposto nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº. 
8.666/93 e alterações posteriores, sem prejuízo das demais sanções previstas neste 
Edital. 

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o direito ao contraditório e à ampla defesa, dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias contados do dia seguinte ao da notificação a Contratada que 
lhe poderia ser aplicada, cabendo recurso à instância superior, em igual prazo, da 
decisão proferida por aquela autoridade observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

15.5.1. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.6. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificado e comprovado, a juízo da Administração. 

15.7. As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Nacional no prazo de 5 (cinco) 
dias, a contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, 
nos termos da Lei nº. 6.830/80, com os encargos correspondentes. 

15.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no caso de suspensão 
de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e nas demais cominações legais. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – O valor da multa, aplicado após o regular processo administrativo, 
será descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo IFRJ à CONTRATADA ou 
cobrado judicialmente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” desta cláusula 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – As penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” também poderão 
ser aplicadas à CONTRATADA caso tenha sofrido condenação definitiva por fraudar 
recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou 
demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração. 

13.1. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às 
penalidades tratadas nos itens “a” e “b” desta Cláusula: 

 a) Pela não execução dos serviços de acordo com as especificações técnicas do 
Edital e da proposta da CONTRATADA, dentro do prazo proposto; 

 b) Pelo descumprimento de alguma das condições e dos prazos estipulados neste 
Contrato e na proposta apresentada pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO QUARTO– Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, 
ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, 
no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

13.2. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados nesta 
Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

PARÁGRAFO QUINTO – A sanção de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

a) Descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
contratualmente; 

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos 
serviços do IFRJ, e a critério deste, desde que não caiba a aplicação de sanção 
mais grave. 

PARÁGRAFO SEXTO – A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado no 
cumprimento do objeto ou de prazos estipulados, calculados com base no valor da fatura do 
mês a que se referir. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A suspensão do direito de licitar e contratar com o IFRJ poderá ser 
aplicada à CONTRATADA se, por culpa ou dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a execução 
deste ajuste, nos seguintes prazos e situações: 

I. Por 06 (seis) meses: 

a) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente que tenham 
acarretado prejuízos ao IFRJ; 

b) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da 
sanção de advertência ou sanção de multa. 
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II. Por 02 (dois) anos: 

a) Não conclusão dos serviços contratados; 

b) Prestação do serviço em desacordo com o Termo de Referência (Anexo I do Edital) 
não efetuando sua correção após solicitação do IFRJ; 

c) Cometimento de quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo ao IFRJ, 
ensejando a rescisão do contrato por sua culpa; 

d) Condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

e) Apresentação ao IFRJ, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em 
parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a 
execução do contrato, a manutenção das condições apresentadas na habilitação; 

f) Demonstração, a qualquer tempo, de não possuir idoneidade para licitar e contratar 
com o IFRJ, em virtude de atos ilícitos praticados; 

g) Ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei nº 8.666/93, praticado durante o 
procedimento licitatório, que venha ao conhecimento do IFRJ após a assinatura 
deste contrato; 

h) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da 
execução deste contrato, sem consentimento prévio do IFRJ. 

PARÁGRAFO OITAVO – A declaração de inidoneidade será aplicada quando constatada má-
fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo da CONTRATANTE, atuação com interesses 
escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos à CONTRATANTE ou aplicações 
anteriores de sucessivas outras sanções. A declaração de inidoneidade implica proibição da 
CONTRATADA de transacionar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Ministro da 
Educação e será aplicada à CONTRATADA que, dentre outros casos: 

I. Tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

II. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

III. Demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar e contratar com o 
IFRJ, em virtude de atos ilícitos praticados; 

IV. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução 
do contrato, sem consentimento prévio do IFRJ. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 

16.1. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão que ocorrerá de pleno 
direito e independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, constituindo 
motivos o que dispõe o art. 78 da Lei 8.666/93, ou quando: 
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a) A paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação ao IFRJ for 
superior a 15 (quinze) dias consecutivos; 

b) Quando as queixas da comunidade tiverem comprovação concreta e substanciada 
por sindicância administrativa. 

16.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.3. A rescisão deste contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos 
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, 
notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
Administração do CONTRATANTE; e 

c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

16.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Este Termo de Contrato, como também seus aditamentos, deverá ser publicado no 
DOU, na forma do que dispõe o parágrafo primeiro do art. 61, da lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA NOVAÇÃO 

18.1. Se o IFRJ não se valer de quaisquer dos direitos que lhe são assegurados neste Termo 
ou na lei em geral, ou não aplicar quaisquer sanções nele previstas, isso não importará 
em novação, nem em desistência de ações judiciais ou extrajudiciais posteriores. Todos 
os recursos judiciais ou extrajudiciais que dispõe ao IFRJ neste Contrato serão 
considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos 
legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ALTERAÇÃO NO VALOR CONTRATUAL 

19.1. Poderá haver alteração no valor total do presente Termo para mais ou para menos, 
visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial, ocorrendo quaisquer das 
situações abaixo descritas: 

 I – criação de tributos ou encargos legais após a data da apresentação da proposta, de 
comprovada repercussão nos preços contratados; e 

 II – em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da 
CONTRATADA. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nos serviços 
contratados, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato conforme 
disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93.  
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CLAUSULA VIGÉSIMA – DO ACOMPANHAMENTO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

20.1. O Contrato será acompanhado e fiscalizado pelo(s) servidor(es) designados pela 
Administração do IFRJ, através de portaria, atendendo ao disposto no art. 67 da Lei 
8.666/93. Independente de qualquer aviso, o IFRJ, a seu critério, poderá fazer a 
substituição de seu(s) gestor(es), sem que haja necessidade de elaboração de Termo 
Aditivo.  

20.2. São atribuições do gestor: 

a) Analisar e verificar os serviços atestados pelo fiscal, bem como conferir e 
encaminhar para pagamento as faturas emitidas pelo contratado; 

b) Analisar e instruir processo concernente a faltas cometidas pelo contratado, com 
indicação de penalidade cabível e da necessidade ou não de rescisão contratual 
visando posterior encaminhamento à autoridade competente para decidir/autorizar o 
ato, conforme o caso; 

c) Analisar e instruir processo concernente a aplicação de multas e execução da 
garantia, visando posterior encaminhamento à autoridade competente para 
decidir/autorizar o ato, conforme o caso; 

20.3. A Fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o final do Contrato e será 
exercida no interesse exclusivo do IFRJ, não excluindo nem reduzindo a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade. 

20.4. Caberá à Fiscalização do IFRJ: 

a) Aprovar a indicação do preposto pela condução dos trabalhos, pelo contratado; 

b) Nos termos do Artigo 67, § 2º da Lei 8.666/93, anotar em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

c) Observar as falhas na execução do objeto, tanto materiais quanto relativo à mão-de-
obra e a não observância aos projetos; 

d) Determinar a correção de vícios e danos detectados na execução do objeto; 

e) Esclarecer os solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente 
constatadas no Termo de referência, especificações e outros documentos. 

20.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido pelo 
gestor do contrato, que poderá ser auxiliado pelo fiscal técnico e fiscal administrativo do 
contrato.  

20.6. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações 
trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em 
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e 
falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
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20.7. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base no 
Acordo de Níveis de Serviço, quando houver, previamente definido no ato convocatório 
e pactuado pelas partes. 

20.8. O prestador do serviço poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo órgão ou entidade, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

20.9. O órgão contratante monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para 
evitar a sua degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar 
um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida. 

20.10. A execução dos contratos será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

I – os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 
execução e da qualidade demandada;             

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 
exigidas; 

III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizada;                 

IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

VI - a satisfação do público usuário. 

20.11. O fiscal ou gestor do contrato ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 19                 

20.12. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços será verificada 
juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos 
mesmos, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 
uso.               

20.13. O representante da Administração promoverá o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.             

20.14. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação 
de sanções administrativas, previstas neste instrumento convocatório e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 
87 da Lei nº 8.666, de 1993.      

20.15. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, 
dentre outras, as seguintes comprovações: 

I - no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT:  

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 
documentação: 
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1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto 
de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso;  

 2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela contratada; e  

3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 
serviços;  

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for 
possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF:  

1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3.certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 
Municipal do domicílio ou sede do contratado;  

4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5.  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

c) entrega, quando solicitado pela Administração, de quaisquer dos seguintes 
documentos:  

1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 
Administração contratante;  

2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em 
que conste como tomador o órgão ou entidade contratante;  

3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;  

4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale 
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou 
acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 
qualquer empregado; e  

5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 
forem exigidos por lei ou pelo contrato;  

d) entrega da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do 
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:  

1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;  

2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais;  

3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado; e 

4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.  
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II - No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de 
Interesse Público – OSCIP’s e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de 
atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas 
organizações. 

20.16. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 
elencados na alínea “a” do inciso I do item 18.15 deverão ser apresentados.   

20.17. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 
trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.  

20.18.  A Administração deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” do inciso I do 
item 18.15 prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis 
por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

20.19. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, 
os fiscais ou gestores de contratos de serviços com dedicação exclusiva de mão de 
obra deverão oficiar  ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – 
RFB.   

20.20. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os 
fiscais ou gestores de contratos de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra 
deverão oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego.  

20.21. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das 
demais sanções.  

20.22. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão 
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a 
situação.  

20.23. Quando da rescisão contratual, o fiscal verificará o pagamento pela contratada das 
verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em 
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 
trabalho.  

a. Até que a contratada comprove o disposto no item acima, o órgão contratante 
reterá a garantia prestada e os valores das faturas correspondentes a 1 (um) 
mês de serviços, podendo utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores 
no caso de a empresa não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do 
encerramento da vigência contratual. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. O IFRJ rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o 
Contrato; 

20.2. No ato da liquidação da despesa, o serviço de contabilidade do IFRJ comunicará aos 
órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou 
Município, as características e os valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da lei nº. 
4.320, de 17.03.64. 



                                                        Fls.: _________ 
                    

Rubrica: __________ 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO  

21.1. Fica eleito o Foro Federal da cidade do Rio de Janeiro, para dirimir as questões 
oriundas do presente Contrato, que não puderem ser resolvidas pelas vias 
administrativas, resguardada a competência exclusiva da Justiça Federal.  

22.2. E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, 
de igual teor e forma, para um só fim de direito, na presença de duas testemunhas que 
a tudo assistiram.  

 

 

Volta Redonda, _____ de ____________ de ________. 

 

_____________________________________ 
PAULO ROBERTO DE ASSIS PASSOS 

 REITOR IFRJ 

____________________________________ 
JOÃO FORTUNA MOTA 

GRIJO SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA - 
EPP 

 

TESTEMUNHAS: 

Por Parte do IFRJ Por Parte da GRIJO SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS LTDA - EPP 

Ass.: ____________________________ 

Nome: __________________________ 

CPF: ____________________________ 

Ass.: ____________________________ 

Nome: ___________________________ 

CPF: ____________________________ 

 


